
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Gerência de Contratação 

CONTRATO 146/2022

CONTRATO DE COMPRA E VENDA, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O  O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ACRE,  E  A
EMPRESA  LÍDER  NOTEBOOKS  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS
LTDA. NA FORMA AJUSTADA.

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Acre, com sede na Rua Tribunal de Justiça, s/n, Centro Administrativo - Via Verde, cidade de Rio
Branco/Acre – CEP. 69.915-631, inscrita no CNPJ sob o nº 04.034.872/0001-21, doravante denominada Contratante, neste ato representado neste ato por sua
Presidente, Desembargadora Waldirene Cordeiro.

CONTRATADA: Empresa LÍDER NOTEBOOKS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.477.490/0002- 81, com sede na venida
Acesso  Rodoviário,  SN,  sala  91,  Quadra  01  Modulos  10  a  16,  Terminal  Intermodal  da  Serra,  Serra/ES,  doravante  denominada  Contratada,  neste  ato
representada por José Flávio de Oliveira Filho, CPF nº 044.597.316-14, RG nº 10.192.566 SSP/MG.

As partes acima qualificadas celebram o presente Contrato, com observância ao Processo SEI n.º 0008266-06.2022.8.01.0000, nos termos da Lei Federal nº
8.666/93, da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Estadual nº 14.167/02, e respectivas atas de abertura e julgamento, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O objeto deste Contrato é a aquisição de notebooks para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, conforme condições estabelecidas
no Edital do Pregão Eletrônico nº 142/2022 MPMG e proposta vencedora, que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Prazo de Entrega e do Local

O objeto deste Contrato deverá ser entregue, juntamente com a respectiva nota fiscal e certificado de garantia, no Almoxarifado Central do Tribunal de Justiça
do Estado do Acre, localizado na Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3302-0408, no prazo de 70 (setenta) dias, definido
na  proposta  vencedora,  contado  a  partir  da  data  do  recebimento,  pela  Contratada,  da  Autorização  de  Fornecimento  encaminhada  pela  Contratante  e
em conformidade com todas as especificações previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Recebimento e Do Aceite

O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da forma seguinte:

1. Provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, após a entrega respectiva, no setor indicado pelo Órgão, quando será conferida a quantidade do objeto
adquirido, sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade do objeto entregue, nos termos explicitados na alínea seguinte;

2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo responsável do setor, indicado pelo respectivo Órgão ou por
servidor designado por este, com a conferência da perfeição e qualidade do objeto entregue, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto
contratado.

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações da Contratante

São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:

1. Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do responsável do setor, indicado pelo respectivo Órgão ou por servidor designado por
este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
detectados,  e  comunicar,  antes  de  expirada  a  vigência  contratual,  as  irregularidades  apuradas  aos  superiores  e  aos  órgãos  competentes,  caso  haja
necessidade de imposição de sanções, ou as medidas corretivas a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;

3. Comunicar à Contratada, por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais mencionados neste Instrumento, encaminhando o respectivo termo
aditivo para ser assinado;

4. Decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada

a. Entregar o objeto novo, de primeiro uso, no prazo, local, quantidade e qualidade estabelecidos, cumprindo fielmente todas as disposições constantes deste
Contrato;

b. Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos, fretes, embalagem e demais encargos;
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c. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, por culpa ou dolo decorrentes da execução deste Contrato, não
havendo exclusão ou redução de responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento contratual exercido pela Contratante;

d. Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração que se fizer necessária nas cláusulas e condições deste
Contrato;

e. Submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender
necessário, quando da ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art.  57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, fundamentando e comprovando a
hipótese legal aplicável;

f. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do
processo licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho, Fazenda Municipal,
bem como à  regularidade tributária  perante  a  Fazenda de  Minas  Gerais  e,  quando for  o  caso,  perante  a  Fazenda Estadual  do domicílio  da  Contratada,
conservando atualizadas  as  informações  no Cadastro  Geral  de  Fornecedores  –  CAGEF e  apresentando à  Superintendência  de  Gestão  Administrativa  da
Contratante as certidões referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem suas validades vencidas e quando solicitadas;

g. Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de possibilitar à Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

h. Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou obtidos em razão da execução contratual, sendo vedada toda e
qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo após o seu término;

i.  Comunicar  à  Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial,  tais  como fusão,  cisão e incorporação,  as  quais,  quando caracterizarem a
frustração das regras disciplinadoras da licitação, poderão ensejar a rescisão contratual;

j.  Comunicar à Secretaria da Receita Federal,  nos termos do art.  30 da Lei  Complementar Federal  nº  123/06,  o eventual  desenquadramento da situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada em decorrência da execução deste Contrato, encaminhando cópia da comunicação à Contratante,
para ciência.

CLÁUSULA SEXTA – Do Preço

Os preços referentes à aquisição de que trata o presente Contrato estão definidos na proposta, nele estando incluídas todas as despesas feitas pela Contratada
para a efetiva entrega dos bens.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Valor Global e da Dotação Orçamentária

O valor global deste Contrato é de R$ 588.375,00 (quinhentos e oitenta e oito mil trezentos e setenta e cinco reais), conforme discriminado abaixo:

Lote / 
Item

Descrição do item Quant. P. Unit. Total

    3 / 1

NOTEBOOK; SOFTWARE: WINDOWS  10 PROFESSIONAL 64  BITS OEM/PRÉ-
INSTALADO; CLOCK: MÍNIMO
DE 2.8 GHZ, 4 NÚCLEOS, 8 THREADS; DISCO RÍGIDO: 512 GB DO TIPO SSD M.2
PCLE NVME; MEMORIA: 32GB/SDRAM DDR4/3200MHZ; TELA: 14 POLEGADAS
IPS; DISPOSITIVO: LEITOR DE DIGITAIS; ACESSÓRIOS:
MOCHILA  E MOUSE;  DESCRIÇÃO COMPLETA  VIDE ITEM  22  DO TERMO  DE
REFERÊNCIA.

75 R$ 7.845,00 R$ 588.375,00

As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 203.617.02.061.2282.2643.0000-Manutenção das Atividades do Fundo
Especial do Poder Judiciário-FUNEJ, Fonte de Recurso 700 (RPI),  Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.

CLÁUSULA OITAVA – Da Forma de Pagamento

O pagamento  será  feito,  em prazo  não  superior  a  30  (trinta)  dias,  mediante  a  apresentação  da  respectiva  nota  fiscal  (ou  documento  equivalente)  que
corresponderá ao valor da respectiva parcela do objeto, seguindo os critérios abaixo:

1. A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome do
Tribunal de Justiça do Estado do Acre, Rua Tribunal de Justiça, s/n, Centro Administrativo - Via Verde, cidade de Rio Branco/Acre – CEP. 69.915-631,
inscrita no CNPJ sob o nº 04.034.872/0001-21, constando, em seu corpo, o nome do setor solicitante, local de entrega, número do contrato, número do
empenho, elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para pagamento;

2. No caso da não aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, ela será devolvida à Contratada para
a  devida  regularização,  reiniciando-se  os  prazos  para  aceite  e  consequente  pagamento  a  partir  da  reapresentação  da  nota  fiscal  (ou  documento
equivalente) devidamente regularizada;

3. Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto,  a  Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal  (ou documento equivalente)  justificativa e
documentação comprobatória dos motivos alegados;

4. Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente,  retendo o valor de eventual multa por atraso, até a conclusão do Processo
Administrativo instaurado para avaliação do descumprimento e da justificativa apresentada;

5. O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso
se conclua pela improcedência da justificativa

CLÁUSULA NONA – Dos Acréscimos ou Supressões

A Contratada fica obrigada a aceitar  os acréscimos ou supressões que a Contratante,  a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e
financeira, determinar, até o limite de 25% do valor atualizado do Contrato. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as
partes, por meio de aditamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA – Da Garantia do Objeto

A garantia será prestada de acordo com o estabelecido na Proposta e no Termo de Referência, independentemente do término da vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Vigência

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, com início a partir da sua assinatura e sua eficácia a partir da publicação do extrato no Diário da
Justiça Eletrônico - DJE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das Penalidades

1. – A inadimplência da Contratada, sem justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a
sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza e a gravidade da infração, mediante processo administrativo, observada a aplicação
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:

1. ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 0,3% (três décimos por
cento) por dia, calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo
estipulado para cumprimento da obrigação;

2. MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento),
calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;

3. NÃO ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço
não realizado,  aplicável  a  partir  do primeiro dia  útil  subsequente  ao do vencimento do prazo para cumprimento das  obrigações,  sem embargo de
indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;

4. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER CLÁUSULA DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de
0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do contrato e limitada a 10% (dez por cento) desse valor, contada da comunicação da
Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência;

II– Após o 30º (trigésimo) dia de mora na entrega, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade,
comunicando a perda de interesse em sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

III– Independentemente do prazo estipulado acima, a inexecução parcial ou total do contrato por parte da Contratada poderá implicar a sua rescisão unilateral,
nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, com aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

IV– Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da
Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra
medida legal para a aquisição do objeto;

V– As sanções previstas no art. 87, I e II, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis,
pelo respectivo contratante, cientificando o órgão gerenciador do registro de preço para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor;

VI– As sanções previstas no art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando
cabíveis, pelo respectivo contratante, em coordenação com o órgão gerenciador do registro de preço;

VII– Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia devida à Contratante, no prazo de 10 dias, contados da
data do recebimento do comunicado acerca da decisão definitiva; em caso de garantia de execução contratual, descontar o valor da garantia prestada, prevista no
§ 1º do art.56 da Lei Federal nº 8.666/93; ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante;

VIII–  Na  impossibilidade  de  recebimento  das  multas  nos  termos  do  inciso  anterior,  a  importância  aplicada,  ou  seu  remanescente,  deverá  ser  cobrada
judicialmente;

IX– Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada, no prazo de 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação
encaminhada pela Contratante;

X– Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento
e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente;

XI – Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos lesivos à Administração Pública previstos no art. 5º, IV, da Lei Federal nº 12.846/13, ficará sujeita
às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma legal;

XII– As penalidades previstas na alínea acima serão aplicadas segundo os critérios estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 17 a 24
do Decreto Federal nº 8.420/15, resguardado à Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação
do ato, em obediência ao procedimento estatuído no art. 8º e seguintes daquele diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Rescisão

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados no art. 78, incisos I a XVIII, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o
contraditório e a ampla defesa.

A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas no art. 78, incisos I a
XII, XVII e XVIII, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93.

Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art.  78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da
continuidade contratual, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– Da Publicação

A Contratante fará publicar no Diário de Justiça Eletrônico - DJE o resumo do presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro

É competente o foro da Comarca de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário de Justiça Eletrônico - DJE conforme prazo estabelecido no parágrafo
único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Documentos Integrantes

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Edital do processo licitatório, a ata de realização da sessão de pregão,
o instrumento legal que confere poderes ao representante da Contratada para representá-la, os quais consignam a proposta vencedora com a planilha de preços,
o termo de referência, informações acerca do órgão gerenciador e, quando houver, dos órgãos participantes e quantitativos totais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao seu órgão de controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado -
TCE na forma da legislação aplicável.

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, do Decreto 9507/2018 e a disposição 2.6 do Anexo V da IN 05/2017 – SEGES/MP, a gestão e a fiscalização da
execução compreendem o conjunto de ações que objetivam:

I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada;

II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e

III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação,
reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das
cláusulas do contrato a solução de problemas relacionados ao objeto.

Para tanto figuram como:

FISCAL: Jean Carlos Nery da Costa, Gerente GERED-DITEC;

GESTOR: Afonso Evangelista Araújo, Diretor - DITEC

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo segundo - Ao fiscal compete o acompanhamento da execução contratual, e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da ARP,  indicando dia,  mês e  ano para  solução das  falhas  identificadas,  bem como determinando o que for  necessário  à  sua regularização e
encaminhando os apontamentos ao gestor para as providências cabíveis.

Parágrafo terceiro - Ao Gestor do contrato cabe a análise de reajuste; repactuação; reequilíbrio econômico-financeiro; incidentes relativos a pagamentos; de
questões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimento e da prorrogação, apontando o que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  Dos Casos Omissos

Surgindo dúvidas na execução e interpretação do presente Contrato ou ocorrendo fatos relacionados com o seu objeto e não previstos em suas cláusulas e
condições, as partes sujeitar-se-ão a regras e princípios jurídicos aplicáveis.

Assim ajustadas, as partes assinam o presente Contrato, para um só efeito de direito, por meio de senha/assinatura eletrônica.

Data e assinatura eletrônicas.

Rio Branco-AC, 02 de dezembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FLÁVIO DE OLIVEIRA FILHO, Usuário Externo, em 02/12/2022, às 10:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Desembargadora WALDIRENE Oliveira da Cruz Lima CORDEIRO, Presidente do Tribunal, em 02/12/2022,
às 11:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjac.jus.br/verifica informando o código verificador 1345643 e o código CRC 672F44F8.

Processo Administrativo n. 0008266-06.2022.8.01.0000 1345643v2

SEI/TJAC - 1345643 - Contrato https://sei.tjac.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

4 of 4 06/12/2022 09:21

http://sei.tjac.jus.br/verifica/index.php?cv=1345643&crc=672F44F8
http://sei.tjac.jus.br/verifica/index.php?cv=1345643&crc=672F44F8

